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Auto de Infração nº 37941, contra GUILHERME DE SOUZA MOTTA,
Município de DIAMANTE DO OESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx6180.
Auto de Infração nº 37676, contra CARLOS ALBERTO SILVA LOPES,
Município de LONDRINA, PR. CPF xxx.xxx.xx0900.
Auto de Infração nº 86107, contra ALBERTINO FERREIRA DA SILVA,
Município de ASSAI, PR. CPF xxx.xxx.xx3991.
Auto de Infração nº 37562, contra ALBERTINO FERREIRA DA SILVA,
Município de ASSAI, PR. CPF xxx.xxx.xx3991.
Auto de Infração nº 92092, contra LUIZ DE JESUS PATRÃO, Município de
SANTA IZABEL DO IVAÍ, PR. CPF xxx.xxx.xx0925.
Auto de Infração nº 26385, contra DANIEL GHISLENI RAMOS, Município
de LOANDA, PR. CPF xxx.xxx.xx4916.
Auto de Infração nº 35797, contra JAYME MONJARDIM MATARAZZO,
Município de AMPARO, SP. CPF xxx.xxx.xx9891.
Auto de Infração nº 43579, contra ODAIR JACOBUSSI, Município de
BRAGANEY, PR. CPF xxx.xxx.xx8910.
Auto de Infração nº 43583, contra LUCAS EDELVAN MARZUCKEVITZ
DOS SANTOS, Município de ARAPOTI, PR. CPF xxx.xxx.xx8954.
Auto de Infração nº 38534, contra MARIA INÉS MACEDO FERREIRA,
Município de ITAPORANGA, SP. CPF xxx.xxx.xx0800.
Auto de Infração nº 17500, contra CLARICE MENDONÇA MASSIONI,
Município de ICARAÍMA, PR. CPF xxx.xxx.xx6972.
Auto de Infração nº 40615, contra JG MILHARES COM DE FRUTAS,
Município de ENGENHEIRO COELHO, SP. CNPJ xx.xxx.xxx/xx0166.
Auto de Infração nº 31162, contra AUDELIS DA SILVA, Município de
SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx7926.
Auto de Infração nº 31158, contra WELLY OSVALDO SCHUTZ, Município
de PLANALTO, PR. CPF xxx.xxx.xx5903.
Auto de Infração nº 19129, contra SEBASTIÃO FOGUESATTO, Município de
QUEDAS DO IGUAÇU, PR. CPF xxx.xxx.xx3915.
Auto de Infração nº 41331, contra SERGIOMAR DIAS, Município de
JARDIMALEGRE, PR. CPF xxx.xxx.xx8900.

Curitiba, 23 de setembro de 2024.

ALESSANDRO CASAGRANDE
Gerente de Apoio Técnico.

110057/2024

Secretaria das Cidades 

RESOLUÇÃO CONJUNTA - N° 101/2024/SECID-IAT
A Secretária de Estado das Cidades, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade comoDecreto nº 5.706/2024, bem como aResolução nº 056/2024, art.
1º, inciso I, em conjunto com oDiretor Presidente do InstitutoAgua eTerra, na forma
do que dispõe o inciso V e VI do artigo 4°, da Lei Complementar n° 21.352/2023;
Considerando que o artigo 35 da Lei Complementar n° 21.352, de 1º de janeiro de
2023, incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, atribui à Secretaria de Estado das
Cidades a competência para:
(i) planejar, coordenar a execução e a fiscalização de projetos, obras e serviços de

,
Auto de Infração nº 92737, contra MAURÍCIO DE CRISTO, Município de
LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx2944.
Auto de Infração nº 92738, contra OSVALDO CARLOS MARTINS,
Município de LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx7998.
Auto de Infração nº 92740, contra RODRIGO WANDER PETRY, Município
de LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx1943.
Auto de Infração nº 92741, contra SEBASTIÃO PERICO, Município de
LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx0987.
Auto de Infração nº 92742, contra TEREZA MARIA SILVESTRINO,
Município de LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx8999.
Auto de Infração nº 92743, contra VALMOR CERON, Município de
LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx5000.
Auto de Infração nº 92744, contra ANTÔNIO JOAQUIM ROSA FILHO,
Município de LINDOESTE, PR. CPF xxx.xxx.xx3115.
Auto de Infração nº 92745, contra JORGE DIAS PAIXÃO, Município de
SANTA LUZIA, PR. CPF xxx.xxx.xx9970.
Auto de Infração nº 63406, contra EDIVAN SILVESTRIN BOZELLO,
Município de PEDRAS GRANDES, SC. CPF xxx.xxx.xx7900.
Auto de Infração nº 39421, contra JOSIVÂNIA BORGES ELIAS, Município
de SOMBRIO, SC. CPF xxx.xxx.xx9909.
Auto de Infração nº 39416, contra ALADIR PEREIRA, Município de
PEDRAS GRANDES, SC. CPF xxx.xxx.xx0109.
Auto de Infração nº 39415, contra ÉLCIO DRESCH, Município de BOM
PRINCIPIO, RS. CPF xxx.xxx.xx0010.
Auto de Infração nº 39422, contra ALADIR PEREIRA, Município de
PEDRAS GRANDES, SC. CPF xxx.xxx.xx0109.
Auto de Infração nº 39413, contra KNV TRANSPORTES LTDA, Município de
LUIZ ALVES, SC. CNPJ xx.xxx.xxx/xx0140.
Auto de Infração nº 44851, contra EDINO WILSON FERREIRA NEVES,
Município de LOBATO, PR. CPF xxx.xxx.xx8949.
Auto de Infração nº 44861, contra OSMAR MONTEIRO DA SILVA,
Município de COLORADO, PR. CPF xxx.xxx.xx0415.
Auto de Infração nº 40363, contra MYLLENI GARCIA BEZERRA, Município
de JUSSARA, PR. CPF xxx.xxx.xx8950.
Auto de Infração nº 95954, contra CLAUDIONIR BRANCO ROSA,
Município de RIO NEGRO, PR. CPF xxx.xxx.xx8991.
Auto de Infração nº 37942, contra AWS COMERCIO DE FERTILIZANTES
LTDA, Município de AGUDOS DO SUL, PR. CNPJ xx.xxx.xxx/xx0196.

engenharia de edificações de interesse estadual;
(ii) realizar as atividades de suporte às ações estaduais afetas às obras e serviços
de engenharia de edificações de interesse estadual;
(iii) realizar e prestar apoio na elaboração de estudos de viabilidade e termos de
referência, bem como de licitação e contratação de projetos, obras e serviços de
engenharia, além da fiscalização, do monitoramento e do recebimento de projetos,
obras e serviços de engenharia daAdministração Direta,Autárquica e Fundacional
do Poder Executivo do Estado do Paraná;
Considerando o contido no Protocolo n° 19.285.128-4;
RESOLVEM
Art. 1º. Estabelecer, de maneira conjunta, diretrizes para atuação coordenada do
Instituto Agua e Terra, doravante denominada DEMANDANTE, e da Secretaria
de Estado das Cidades - SECID, doravante denominada DEMANDADA, no
planejamento, contratação, execução, gestão e fiscalização do Serviço de Engenharia
concernente à:
I- Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Engenharia
de Reforma nas Instalações físicas da ESTAÇÃO ECOLÓGICADO CAIUÁ, sita
a PR 182, km 5, Diamante do Norte, Paraná.
Parágrafo único.Apresente Resolução Conjunta não se aplica quando for adotado o
Regime de ExecuçãoOrçamentária Descentralizada (REOD), de que trata o Decreto
Estadual nº 11.180, de 23 de maio de 2022.
Art. 2º. O planejamento, contratação, execução, gestão e fiscalização de projetos,
obras e serviços de engenharia de que trata a presente resolução compreende as
seguintes etapas:
I – elaboração do Estudo Técnico Preliminar pela DEMANDANTE, para o que
poderá solicitar participação técnica da DEMANDADA;
II – indicação dos recursos orçamentários pela DEMANDANTE, com base no
orçamento estimativo preliminar do Estudo Técnico Preliminar;
III – definição do objeto da contratação, pela DEMANDANTE, por meio de termo
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso,
para o que poderá solicitar participação técnica da SECID;
IV – elaboração, pela DEMANDADA, do mapa de preços e demais documentos
da fase interna da licitação que não estejam atribuídos à DEMANDANTE por esta
resolução ou pela legislação em vigor.
V – nova indicação, quando necessário, dos recursos orçamentários pela
DEMANDANTE, com base no orçamento estimativo definitivo no termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo;
VI – designação do agente ou comissão de contratação pela DEMANDADA;
VII – elaboração do edital da licitação pela DEMANDADA;
VIII – autorização da licitação pela DEMANDADA;
IX – realização dos atos licitatórios ou dos atos do processo de contratação direta
pela DEMANDADA;
X – homologação da licitação e adjudicação pela DEMANDADA;
XI – celebração do contrato pela DEMANDADA;
XII – fiscalização da execução do CONTRATO por fiscal designado pela
DEMANDADA.
XIII – gestão do CONTRATO por gestor designado pela DEMANDADA.
§ 1º. Observados os procedimentos do Sistema de Gestão de Materiais (GMS) e do
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira
e Controle (SIAFIC), a DEMANDADA efetuará a descentralização do contrato e
seus aditivos aoDEMANDANTE, que ficará responsável pelo empenho, liquidação
e pagamento da despesa.
§ 2º. A DEMANDADA enviará à DEMANDANTE os documentos necessários
ao empenho, liquidação e pagamento, tais como contratos, termos aditivos, notas
fiscais, medições e termos de recebimento.
§ 3º.Além das etapas previstas neste artigo, os processos de contratação observarão
todas as etapas e formalidades previstas no Decreto nº 10.086, de 17 de janeiro de
2022, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1.964 e nos Decretos e Instruções
Normativas da Secretaria de Estado da Fazenda que regulam a execução da despesa
pública.
§ 4º. No intuito de evitar problemas de comunicação e transtornos na execução,
a DEMANDADA encaminhará eventuais solicitações em relação ao andamento
e condução da obra ou serviço ao responsável designado pela DEMANDADA,
evitando a intervenção direta junto à contratada, ao fiscal ou ao gestor do contrato.
Art. 3º. O apoio técnico da DEMANDADA à DEMANDANTE na elaboração do
Estudo Técnico Preliminar, na definição do objeto da contratação e na instrução de
eventuais aditivos será prestado através do seu corpo técnico e incluirá a coordenação
da equipe encarregada, quando necessário para cumprir o que determinam os artigos
444 e 451, § 3º, do Decreto Estadual n° 10.086 de 17 de janeiro de 2022.
Parágrafo Único. A aprovação dos Estudos Técnicos Preliminares e Termos de
Referência será feita conjuntamente pela DEMANDANTE e pela DEMANDADA.
Art. 4º. Caberá:
I - à DEMANDADA a emissão e o pagamento da (s) Anotação (ões) de
Responsabilidade Técnica e Registro (s) de Responsabilidade Técnica relativas
aos procedimentos técnicos realizados.
II – à DEMANDANTE a publicação dos atos previstos em Lei no Diário Oficial da
União e em jornal diário de grande circulação, arcando com os respectivos custos.
Art. 5º. Os pedidos de eventuais alterações contratuais serão instruídos tecnicamente
pela DEMANDADA com observância das determinações do Decreto nº 10.086,
de 17 de janeiro de 2022 e submetidos à DEMANDANTE para as providências
orçamentárias e financeiras, quando for o caso.
Art. 6º.ADEMANDANTE poderá solicitar a DEMANDADArelatórios periódicos
ou especiais sobre o processo de contratação e a execução dos serviços.
Art. 7º. Não haverá transferência de recursos orçamentários ou financeiros entre a
DEMANDANTE e a DEMANDADA.
Art. 8º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
até o termo final do prazo de garantia dos serviços realizados, inclusive a prevista
no art. 618 do Código Civil.
Datado e assinado digitalmente.

Camila Mileke Scucato
Secretária de Estado das Cidades

José Luiz Scroccaro
Diretor – Presidente do Instituto Agua e Terra

110747/2024


